
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

Autoriza o poder executivo a instituir no
município de são José dos Campos a
educação domiciliar (Homeschooling). 
 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS APROVA A SEGUINTE LEI: 
 
 
Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a educação domiciliar no município de
São José dos Campos.
 
Art. 2°  Considera-se educação domiciliar a modalidade de ensino solidária em que a família
assume a responsabilidade pelo desenvolvimento pedagógico do educando, ficando a cargo
do Poder Executivo acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos discentes.
 
§ 1º A educação domiciliar visa o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente, além
de seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
 
§ 2º A educação domiciliar, como direito humano reconhecido internacionalmente, é regida
pelos princípios da liberdade educacional e do pluralismo pedagógico.
 
§3º A educação domiciliar é considerada como ensino utilitarista ou por conveniência
circunstancial.
 
Art. 3°  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação
básica, inclusive quando optarem pelo ensino domiciliar.
 
Art. 4º  A inclusão e permanência do aluno ao sistema de ensino domiciliar será regulada
pelo poder público municipal no que for omissa esta lei.
 
Art. 5°  Os pais ou os responsáveis legais têm prioridade de direito na escolha do tipo de
instrução que será ministrada a seus filhos.
 
§ 1°  É plena a liberdade de opção dos pais ou dos responsáveis legais entre a educação
escolar e a educação domiciliar, nos termos do disposto nesta Lei.
 
§ 2°  É dever dos pais ou dos responsáveis legais que optarem pela educação domiciliar
assegurar a convivência familiar e comunitária, nos termos do disposto no caput do art. 227
da Constituição e no caput do art. 40 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da
Criança e do Adolescente.
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Art. 6°  Os pais ou responsáveis pelo aluno que optarem pelo ensino domiciliar deverão
apresentar requerimento escrito junto a unidade o mesmo está matriculado, assumindo o
compromisso de cumprir com as exigências do poder público, sob pena de perder o direito
ao ensino domiciliar, caso em que, o aluno deverá imediatamente ser incluso no sistema de
ensino presencial.
 
Art. 7°  As famílias praticantes dessa modalidade de ensino devem ter garantidos todos os
direitos relativos aos serviços públicos de educação municipais, ou seja, os mesmos
previstos àqueles que exigem matrícula escolar.
 
Art. 8°  A opção pela educação domiciliar é exclusiva dos pais ou responsáveis e é exercida
mediante registro direto na Secretaria de Educação de São José dos Campos ou em
instituição privada de ensino que esteja em regular funcionamento.
 
§ 1º O registro direto feito na forma do caput supre a obrigação prevista no art. 55 da Lei
federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, devendo ser emitido Certificado de Educação
Domiciliar – CED.
 
§ 2º O CED, de que trata o § 1º, serve como documento de comprovação de matrícula e
regularidade educacional para todos os fins.
 
§ 3º A opção pela educação domiciliar pode ser realizada e renunciada a qualquer tempo, a
critério dos pais ou responsáveis.
 
Art. 9°  Os estudantes domiciliares têm o direito de obter as certificações de conclusão dos
ciclos de aprendizagem da educação básica.
 
§1° As avaliações ocorrerão ao fim de cada ciclo de aprendizagem.
 
§2° O município poderá se valer do resultado de exames nacionais ou estaduais promovidos
ao final de cada ciclo de aprendizagem.
 
§3° O desempenho satisfatório garante ao estudante domiciliar a certificação do respectivo
ciclo de aprendizagem ao qual foi submetido em avaliação; em caso de desempenho
insatisfatório, a certificação não será concedida.
 
§4° Verificada insuficiência no rendimento escolar do aluno, o mesmo será obrigatoriamente
incluso no sistema de ensino presencial no próximo ano letivo.
 
Art. 10° O Poder Executivo regulamentará no que couber, o disposto nesta Lei.
 
Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
 

Plenário "Mario Scholz", 28 de Janeiro de 2021
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Ver. Dr. Elton - MDB
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